
 

 

    

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2022 

Processo n° 1625/2022 

 

PARECER 

 

“ALTERA O QUANTITATIVO DE VAGAS DO 

CARGOS DE MONITOR EDUCACIONAL 

PREVISTO DO ANEXO I DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 51, DE 29 DE DEZEMBRO 

DE 2017, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.” 

 

O presente PLC pretende promover a alteração do quantitativo de cargos de 

“Monitor Educacional” constantes da Lei Municipal Complementar n° 51, de 29 de 

dezembro de 2017. 

 

Inicialmente, quanto aos aspectos jurídicos, cabe registrar que a matéria em 

questão é de clara iniciativa do chefe do Poder Executivo, conforme redação dos incisos 

II e III do parágrafo único do art. 31 da Lei Orgânica do município de Linhares. 

 

Art. 31. A iniciativa das leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão de Câmara, 

ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica. 

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis que 

disponham sobre: 

II - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 

públicos, na administração direta e indireta ou aumento de remuneração; 

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; 

 

Anote-se ser de extrema relevância a obediência ao regramento referente à 

iniciativa de leis, impedindo-se, assim, o avanço de um Poder constituído sobre o outro 

ou mesmo que um Ente Federativo invada a competência previamente determinada 

de outro, o que foi devidamente respeitado. 
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Basicamente, busca-se com o PLC, o aumento do quantitativo de cargos de 

“Monitor Educacional”. Em razão disso, será alterado o ANEXO I da Lei Municipal 

Complementar n° 51/2017. 

 

O Chefe do Executivo esclarece em sua mensagem que as alterações se fazem 

necessárias a fim de melhorar a gestão administrativa do Município, ao passo que 

afirma, litteris: 

 

 

 

Verifica-se que, prima facie, que o pretenso PLC percorre o interesse público, 

bem como visa adequar a necessidade da prestação do serviço público. 
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Ultrapassada em questão, sabe-se que, em regra, qualquer ato governamental 

que acarrete aumento de despesa deve estar baseado na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, no caso, em especial no que se encontra previsto dos artigos 16 e 17 do referido 

diploma, sob pena de ser declarado nulo de pleno direito. 

 

No ponto, vale colacionar os mencionados dispositivos para melhor apreciação. 

Senão vejamos:   

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subsequentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 

de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

 

 Estes requisitos legais estão cumpridos conforme documentos anexados às fls. 

05/06 dos autos. 

 

Quanto à técnica legislativa, verifica-se que o PLC atende ao estabelecido na Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis, estando os dispositivos bem articulados 

a corretamente padronizados.  

 

Ademais, a redação do Projeto de Lei Complementar que se pretende aprovar é 

suficientemente clara e de fácil compreensão. 
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Destarte, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após análise e 

apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL ao seu 

prosseguimento. 

 

Em tempo, na forma prevista pelo parágrafo único do art. 69 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá tramitar 

pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter seu mérito analisado pelas 

Comissões de Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, 

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente, uma 

vez que o PLC trata de tema ligados as suas atribuições regimentais. 

 

Por fim, pela redação do art. 137, V, do Regimento Interno, registre-se que as 

deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão deverá ser por 

MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara, e quanto à votação deverá ser 

atendido o processo NOMINAL, por força no art. 156, § 1°, também do Regimento 

Interno da Câmara Municipal. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Plenário “Joaquim Calmon”, aos quinze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte 

e dois. 

 

 

MÁRCIO PEREIRA PÁDUA 

Procurador-geral 
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